
 
 

RECURSO 
 
 
 
À 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO 
Rua Campo do Brito, 331 – Praia 13 de Julho – CEP: 49.020-380 - CNPJ: 13.018.171/0001-90  
Telefone (79) 3226-1000 e-mail: deso@deso-se.com.br  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 107/2021 – ID 915283  
A/C: Sr. PEDRO GILMAR DE GOIS, Pregoeiro 
Ref: Recurso Administrativo – Lote 1 
 
 
 
VIDEOCONFERÊNCIA BRASIL TECNOLOGIA I. S. LTDA., CNPJ nº 10.547.557/0001-09, sediada à Rua Moema, n° 25, sala 
1804, Divino Espírito Santo, Vila Velha / ES, CEP 29.107-250, doravante RECORRENTE, vem tempestiva e respeitosamente 
interpor RECURSO contra o ato administrativo que aceitou a proposta ofertada pela proponente BF TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 
nº 14.514.567/0001-90, doravante RECORRIDA, para o Lote 1 do Pregão Eletrônico Nº 107/2021 da COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DE SERGIPE – DESO. 
 
Nos termos do que foi indicado na ocasião da manifestação pela intenção recursal e conforme será desdobrado nesta peça, o motivo 
pelo qual o presente é interposto está no fato de que o produto ofertado o modelo ofertado pela arrematante possui "cobertura de 
privacidade REMOVÍVEL", contrariando o TR, que exige cobertura INTEGRADA, NÃO-REMOVÍVEL Ao se permitir a oferta 
de produto inferior ao exigido pelo TR, verifica-se a quebra de vínculo do instrumento convocatório e da isonomia entre licitantes. 
Portanto, a proposta da arrematante deve ser recusada. 
 
 
 
2) DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 
Conforme mensagem postada pelo Sr. Pregoeiro no dia 25/01/2022, foi concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação 
do recurso. Portanto, está clara a tempestividade da peça apresentada nesta data. 
 
A legitimidade recursal e o interesse de agir são verificados pela participação ativa da RECORRENTE no referido certame, classi-
ficada imediatamente após a RECORRIDA. Motivação e fundamentação seguem respectivamente, por escrito, nas sessões que 
tratam dos Fatos e do Direito, bem como o pedido final que está sendo encaminhado. 
 

 

 

2) DOS FATOS 
 
O termo de referência do presente Edital dispõe o seguinte em relação ao Lote 1: 
 
CÂMERA DE VÍDEO USB TIPO WEBCAM Características: • Videochamada Full HD de até 1080p (até 1920 x 1080 pixels); • Videochamada 
HD de 720p (até 1280 x 720 pixels); • Lente de vidro; • Campo de visão de 78° (Graus); • Dispositivo integrado para fechamento fácil da lente 
para maior privacidade e segurança; • Foco automático; • Com tecnologia que ofereça claridade em diversas condições de iluminação, mesmo com 
pouca luz; • Dois microfones omnidirecionais integrados; • Conexão USB plug-and-play para sistemas operacionais Windows, Linux e MacOS; • 
suporte para ser acoplada a notebooks, monitores (LCD, LED) e tripés; • Cor: Predominantemente Preto; Acessórios: • Condições de entrega: 
todos os cabos e acessórios do equipamento deverão vir necessariamente dentro de sua respectiva caixa ou afixados (à sua caixa), através de 
envelope plástico de segurança, não sendo aceitas entregas fracionadas dos acessórios que compõem o equipamento; • Drivers de instalação e 
configuração; • Manuais dos equipamentos. - Garantia: • 1 ano de garantia (9 meses de garantia contratual junto ao fabricante + 3 meses referentes 
à garantia legal, nos termos do artigo 26, II, do Código de Defesa do Consumidor) • equipamentos ofertados novos e de primeiro uso além de estar 
na linha de produção atual do fabricante (não-descontinuados) na data de entrega • Assistência técnica em Aracaju/SE. 
 
 
Queremos destacar o requisito que diz: 
 
• Dispositivo integrado para fechamento fácil da lente para maior privacidade e segurança 
 
 
A recorrida ofertou o produto LOGITECH WEBCAM HD C920E. 
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Verificamos em https://www.logitech.com/pt-br/products/webcams/c920e-business-webcam.960-001401.html  um quadro compa-
rativo que mostra alguns modelos de webcam que não possuem DISPOSITIVO INTEGRADO para fechamento fácil da lente para 
maior privacidade e segurança, como exige o termo de referência. O modelo ofertado pela arrematante possui apenas uma tampa 
REMOVÍVEL, ao invés da Alça de proteção de privacidade Embutida (INTEGRADA), requerida.  

 

Também é possível confirmar a diferença técnica, até mesmo, comparando os Datasheets oficiais que deixam claro haver entendi-
mento diferentes entre “removível” e “integrada”, conforme imagens a seguir: 
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É importante lembrar que ao incluir no requisito o termo INTEGRADO, a área demandante afastou a possibilidade da simples 
aplicação de dispositivos removíveis. Caso contrário, exigiria apenas “Dispositivo para fechamento fácil da lente para maior privacidade 

e segurança” – o que não ocorreu. 

O termo INTEGRADO aqui tem o claro sentido de INCORPORADO. Portanto, a oferta de produto com dispositivo não-embutido implica no não 

atendimento ao requisito. 

Por mais que a recorrida busque alegar que não existe prejuízo técnico ao órgão, sob a alegação de semelhança ou similaridade, o 
fato é que o Órgão ao escrever o Termo de Referência,  certamente se atentou durante o estudo técnico preliminar (ETP) pela escolha 
de um equipamento com requisito em sua construção/projeto, que, com o passar do tempo não terá sua funcionalidade limitada, seja 
simplesmente pelo extravio de uma tampa de proteção, visto que a mesma pode ser facilmente removida, extraviada ou danificada 
com o uso. 

Uma vez que o modelo ofertado não atende ao termo de referência do Edital, a proposta não pode ser aceita, nos termos do item 
12.4 do Edital. 
 
 
 
3) DO DIREITO 

 
O Decreto 10.024 de 2019 determina no artigo 17, inciso I, que caberá ao pregoeiro, em especial, “verificar a conformidade da 
proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital”; e dispõe no artigo 39 que “o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto” (...) “observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26”. O 
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parágrafo único do art. 7º explica, entre outras coisas, que devem ser considerados “as especificações técnicas, os parâmetros míni-
mos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no 
edital”. 
 
Tal responsabilidade não é exclusiva do pregoeiro. Ainda sobre o Decreto 10.024 de 2019: o art. 19, inciso II, também atribui ao 
licitante o dever de “remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, 
quando necessário, os documentos complementares”. O §9º do art. 26 diz que “os documentos complementares à proposta e à 
habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances”.  
 
Complementarmente, o artigo 44 da Lei 8.666 de 1993 trata do Julgamento da Proposta. O §1º afirma que “É vedada a utilização 
de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio 
da igualdade entre os licitantes”. O artigo 48 da mesma Lei determina as situações em que se exige que uma Proposta seja desclas-
sificada. O inciso I diz que a desclassificação deve ser aplicada para “as propostas que não atendam às exigências do ato convoca-
tório da licitação”, não cabendo outro tipo de decisão. 
 
No mesmo objetivo, dispõe o inciso VII do artigo 4 da Lei 10.520 de 2002 que, abertas as propostas, procede-se a “verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório”.  
 
Finalmente, é mister citar o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, que também expressa a necessidade de se 
verificar se o objeto ofertado cumprirá seu objetivo em termos das exigências de qualificação técnica que garantirão o cumprimento 
das obrigações, ao afirmar que “ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 
 
Portanto, conforme listado nos dispositivos acima, a legislação que rege o processo licitatório é clara ao exigir que pregoeiros e 
equipes de apoio sejam diligentes na verificação da adequação da proposta aos requisitos do edital, observando se a mesma atende 
às especificações técnicas e demais condições do instrumento, analisando também a documentação complementar (cuja disponibi-
lização adequada é dever do licitante) e julgando objetivamente se o objeto ofertado atende aos requisitos sem utilizar qualquer 
elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade 
entre os licitantes. Caso a proposta não atenda às exigências do ato convocatório da licitação, ela deve ser desclassificada. Somente 
se verificado o atendimento às exigências do Edital e seus anexos é que o licitante deve ser declarado vencedor. Não pode o pregoeiro 
declarar vencedora uma proposta sem estar imbuído dos fundamentos que motivam tal decisão, sob o risco de se tornar responsável 
por grande prejuízo ao erário em caso de descumprimento da obrigação pelo licitante, ainda que sem dolo. 
 
Isto assim se constitui pelo fato de que, para a Administração, eventual permissão para a aceitação de uma proposta que não atenda 
às requisições editalícias mínimas configuraria grave ofensa à consecução do interesse público e ao princípio da legalidade, que 
preconiza pela atuação administrativa segundo a lei, isto é, mediante observação irrestrita das disposições contidas em lei, por meio 
da qual “não há liberdade nem vontade pessoal”. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 
Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa ‘pode fazer assim’”; para o admi-
nistrador público significa ‘deve fazer assim’, conforme ensina Hely Lopes Meirelles. De sorte que, a fim de não incorrer este 
processo na utilização de critério subjetivo e benevolente, o que afrontaria também o princípio da igualdade entre os licitantes, é 
necessário que a proposta da RECORRIDA seja recusada, não atende a plenitude dos requisitos do Edital.  
 
O art. 3º da Lei 8.666 de 1993 dispõe que  
 

a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da pro-
posta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 
O presente Edital também é claro, no item 12.4, ao afirmar que se uma proposta não atender às especificações técnicas, o julgamento 
passará à proposta subsequente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 
No caso em tela, trata-se da evidente aceitação indevida, pois a proposta da RECORRIDA não atende às exigências do Edital e deve 
ser recusada, sob o risco de se incorrer em ilegalidade e subjetividade em processo licitatório.  
 
O TRF1, na decisão (AC 200232000009391), registrou: 

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 8.666/93], pode-se afirmar a estrita vinculação 
da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. (...) O des-
cumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de con-
trole interno da Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a 
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disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no 

edital, não lhe é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Co-

mentários à lei de licitações e contratos administrativos; 8ª ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 

41, pgs. 417/420).  

 

A conclusão, portanto, é que a proposta da RECORRIDA deve ser recusada. 

 

 

4) DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer a RECORRENTE que seja dado provimento a este recurso interposto no sentido de reformar o ato admi-

nistrativo que aceitou a proposta RECORRIDA para o item 1 do Pregão em Epígrafe, e que a mesma seja desclassificada, convo-

cando-se o próximo licitante segundo a ordem de classificação dos lances subsequentes.  

 

Assim concluímos, gratos pela atenção. 

 

 

 

Vila Velha, 28 de janeiro de 2022. 

 

 

 
___________________________________________ 

Videoconferência Brasil Tecnologia I. S. Ltda. 

CNPJ 10.547.557/0001-09 

Marcos Túlio da Silva Cruz – Sócio Administrador 

CPF 992.041.426-34 – RG 7.313.422 (PC-MG) 

Assinado digitalmente por MARCOS TULIO DA SILVA CRUZ:99204142634
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2, 
OU=AC SOLUTI, OU=AC SOLUTI Multipla, OU=27489125000183, 
OU=Certificado PF A3, CN=MARCOS TULIO DA SILVA CRUZ:99204142634
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: Vila Velha / ES
Data: 2022.01.28 19:05:02-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 11.1.0

MARCOS TULIO DA 
SILVA CRUZ:
99204142634


